








Para dirimir quaisquer questões decorrente deste Convênio, que não pos-
sam ser resolvidas pela via administrativa, as partes elegem o foro da Co-
marca de Araputanga/MT.

E por estarem assim justos e de acordo, firmam o presente instrumento,
em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas
abaixo indicadas, para que surta seus efeitos jurídicos e legais efeitos.

Araputanga/MT, 04 de janeiro de 2024.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS

PREFEITO MUNICIPAL

CONCEDENTE

GLEISON ALMEIDA ALVES PRESIDENTE DO CONSEG CONVENEN-
TE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CONVÊNIO Nº 001/2024

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAPUTANGA/MT, COM A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DO DESPORTO DE ARAPUTANGA/MT - APADA, CNPJ N° 02.507.859/
0001-17.

O Município de Araputanga, entidade Estatal de Direito Público, inscrita
no CNPJ sob n.º 15.023.914/0001-45, neste ato representado pelo seu
Agente Político, Prefeito Municipal,, Sr. Enilson de Araujo Rios, brasilei-
ro, casado, portador do R.G nº XXXXX4-0 SJ/MT e inscrito no CPF sob
nº 383.XXX.XXX-20, residente a Rua Limiro Rosa Pereira, nº 846, Cen-
tro, neste Município de Araputanga/MT, doravante denominado CONCE-
DENTE, no uso de suas atribuições e competência celebra com a AS-
SOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO DESPORTO DE ARAPUTANGA/
MT - APADA, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 02.507.859/0001-17, neste ato
representado por sua Presidente Srta. VIVIANE SEBEN MARQUEZINI,
brasileira, portador do R.G. sob n.º XXXXX-4 SSP/MT e CPF/MF sob n.
º 935.XXX.XXX-68, residente e domiciliado nesta cidade de Araputanga/
MT., conforme ata de posse, simplesmente denominada de CONVENEN-
TE, no uso de seus poderes conferidos, objetivando execução das ações
previstas na área social, resolvem celebrar o presente Convênio de acordo
com o contido na Lei Municipal nº 1.681/2023, eainda, as normas conti-
das nas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO E DA FINALIDADE:

Objetiva o presente Convênio coadjuvar no pagamento das custas da AS-
SOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO DESPORTO DE ARAPUTANGA/
MT – APADA. Neste custear despesas com taxa associativa da APADA
com o CBC – Comitê Brasileiro de Clubes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES:

Obriga-se o Município de Araputanga: Repassar os recursos financeiros a
APADA, de R$ 29.736,00 (vinte e nove mil, setecentos e trinta seis re-
ais), que deveram ser processados em 12 (doze) parcelas de R$ 2.478,00
(dois mil, quatrocentos e setenta e oito reais), em conformidade com a
Lei Municipal nº 1.681/2023

CLÁUSULA TERCEIRA -DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

O presente Convênio terá vigência iniciando-se na data de 04/01/2024
até 31/12/2024, quando deverá ser procedida a prestação de contas
comprovando-se a destinação dos recursos municipais recebidos.

CLÁUSULA QUARTA -OBRIGAÇÃO DA CONVENENTE:

a) - Obriga-se a CONVENENTE a: Aplicar os recursos recebidos da CON-
CEDENTE, estritamente ao objeto deste convênio;

b) - Apresentar prestação de contas de acordo com a Lei Municipal n°1.
443/2021 respeitando o prazo estabelecido no Art. 2°.

“No cumprimento da prestação de contas a entidade encaminhará MEN-
SALMENTE à Secretária Municipal de origem, por meio de planilhas e re-
latórios contendo entrada e saída, documentos comprobatórios das despe-
sas, com dados específicos quanto aos recursos encaminhados pelo Mu-
nicípio.”

C) – Ao final do período de vigência o CONVENENTE deverá entregar re-
latório com os impactos causados pelos benefícios, serviços ou produtos
oferecidos a população-alvo, respeitando o prazo de até 30 (trinta) dias
após o termino do convênio.

D) – Os pagamentos relacionados ao presente Convênio somente serão
realizados mediante a completa prestação de contas do mês anterior e que
porventura estejam pendentes, seja deste ou de convênios anteriores.

E) – A prestação de contas precisa estar composta por comprovantes,
sendo eles, notas fiscais ou cupons fiscais e comprovantes de transferên-
cias bancárias (DOC, TED, PIX) ou copias de cheques.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO:

A CONCEDENTE, através da Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo a
fim de evitar a descontinuidade dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS:

Para execução do referido Convênio serão destinados pela CEDENTE re-
cursos provenientes de dotações orçamentárias próprias do Município ou
se necessário suplementadas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DOTAÇÕES:

A dotação decorrente do presente Convênio correra por conta da seguinte:

Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo - (311) 06.001.23.695.1010.
2045 3.3.90.39 - F 1.500

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:

A prestação de contas dos recursos constantes neste Convênio deverá ser
apresentada à CEDENTE no final do prazo do Conveniado, constituída de:

I) Cópia dos Contratos de Trabalho

II) Relatório de execução de serviços;

III) Relação dos Pagamentos efetuados e recibos.

CLÁUSULA NONA - DA RESTITUIÇÃO:

A CONVENENTE compromete-se ainda a restituir os valores transferidos
pela CONCEDENTE através deste Convênio nas seguintes hipóteses:

a) Inexecução do objeto de avenças;

b) A não utilização do recurso em finalidade diversa da estabelecida, no
presente Convênio;

c) Quando constatado irregularidade em que resulte prejuízo ao erário pú-
blico no montante deste.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO:

O presente Convênio poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tem-
po, e restituído de pleno direito, independentemente de interpelação judici-
al ou extrajudicial, por vontade de quaisquer das partes ou ainda por des-
cumprimento das normas estabelecidas na legislação Vigente, por inadim-
plemento de quaisquer de suas cláusulas e condições.

PARÁGRAFO ÚNICO - Constitui, particularmente, motivo de rescisão
deste Convênio a constatação de descumprimento de quaisquer das exi-
gências fixadas entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO:

A CEDENTE providenciará a partir da data da assinatura deste Convênio
a publicação no jornal local, ou no átrio da sede da APADA/Prefeitura Mu-
nicipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA AÇÃO PROMOCIONAL:
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Em toda e qualquer ação promocional relacionada com o objeto descrito
nas cláusulas deste instrumento, será obrigatoriamente destacada a parti-
cipação da CONCEDENTE, ficando vedado aos participes utilizar nos em-
preendimentos resultantes deste Convênio, nome, símbolos ou imagens
quando caracteriza promoção pessoal de autoridade ou servidores públi-
cos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS:

Pactuam-se, ainda, as seguintes condições:

Todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas co-
mo regularmente efetuadas, se entregues mediante protocolo ou “fac sí-
mile”. Admite-se o envio de correspondência via “fac-símile”, desde que a
CONVENENTE, até 05 (cinco) dias úteis apresente os documentos origi-
nal devidamente protocolado;

a) - As reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes,
bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações, serão re-
gistradas em ata ou relatório circunstanciado;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO:

Para dirimir quaisquer questões decorrente deste Convênio, que não pos-
sam ser resolvidas pela via administrativa, as partes elegem o foro da Co-
marca de Araputanga/MT.

E por estarem assim justos e de acordo, firmam o presente instrumento,
em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas
abaixo indicadas, para que surta seus efeitos jurídicos e legais efeitos.

Araputanga/MT, 04 de janeiro de 2024.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS

PREFEITO MUNICIPAL

CONCEDENTE

VIVIANE SEBEN MARQUEZINI PRESIDENTE DA APADA CONVENEN-
TE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS

LEI MUNICIPAL Nº 1.774/2024

EMENTO:“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR ACORDO PA-
RA PAGAMENTO PARCELADO E/OU COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS
CONSTITUÍDOS EM DÍVIDA ATIVA COM PRECATÓRIOS DO MUNICÍ-
PIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Exmo. Sr. ÉDERSON FIGUEIREDO, Prefeito Municipal de Arenápolis,
Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, consoante às
normas gerais de direito público e a Lei Orgânica Municipal de Arenápolis
- MT, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promul-
gou a seguinte Lei Municipal:

Art. 1º - O Município fica autorizado a realizar acordo para pagamento par-
celado e compensação de créditos de precatórios alimentícios e comuns
da Administração Municipal, nos termos desta Lei.

§ 1º - Os acordos serão celebrados pela Procuradoria Jurídica do Municí-
pio, em juízo de conciliação junto ao tribunal em que se originou o ofício
requisitório ou, na impossibilidade, diretamente com o credor respectivo,
seu sucessor ou cessionário.

§ 2º - Será admitido fracionamento de precatório para fins de acordo, nos
termos desta Lei, podendo, a composição do débito, parcelar o respectivo
crédito.

§ 3º - Nos acordos celebrados na forma desta Lei, deverá ser realizada
compensação do crédito do precatório com débito líquido e certo inscrito
em dívida ativa constituída contra o credor original, seu sucessor ou cessi-
onário.

Art. 2º - A realização de acordo direto com os credores de precatórios,
por iniciativa do credor, dependerá de petição encaminhada pelo interes-

sado ou seu procurador, mediante protocolo junto à Administração Públi-
ca, acompanhada das seguintes informações:

I – o valor do desconto a ser concedido ao Município para pagamento do
débito, não podendo ser inferior a 20% (vinte por cento) do valor do preca-
tório;

II – o número de parcelas para pagamento de acordo, não poderá ser su-
perior a 24 meses.

III – prazo de carência para pagamento da primeira parcela, que não po-
derá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da homologação judicial do
acordo;

IV – dados de contato para a composição do acordo;

V – dados da dívida ativa a ser compensada, se houver, e o valor devida-
mente atualizado até a data da celebração do acordo, nos termos do que
dispõe a Lei que instituiu o Código Tributário Municipal, ainda que se trate
de dívida ativa não tributária, podendo a Administração Pública Municipal
aplicar, no que couber, integral ou parcialmente a Lei Municipal n° 1.137,
de 08 de fevereiro de 2.013.

§ 1º - Terão preferência/prioridade, para fins de acordo para pagamento
do precatório devido pelo Município, os credores, titulares ou seus suces-
sores, que concederem maior desconto ou, em caso de descontos equi-
valentes, os precatórios relativos a débitos de natureza alimentícia cujos
titulares sejam acometidos por doença grave, pessoa idosa e pessoa com
deficiência, assim definidos na forma da lei.

§ 2º - Os extratos das audiências conciliatórias referentes aos acordos di-
retos para pagamento de precatórios serão publicados na imprensa oficial
do Município.

Art. 3º - Na hipótese de o credor do precatório ceder, total ou parcialmente,
seus créditos a terceiros, nos termos do § 13, do art. 100, da Constituição
da República, o cessionário deverá comunicar a ocorrência, por meio de
petição protocolizada, à entidade devedora e ao Tribunal de origem do ofí-
cio requisitório.

§ 1º - A cessão do precatório somente produzirá efeitos após a comprova-
ção, junto ao Tribunal de origem do ofício requisitório, de que a entidade
devedora foi cientificada de sua ocorrência, na forma do caput deste arti-
go, ficando desobrigado, o Município, pelos órgãos da sua administração
direta ou indireta, do pagamento de parcela feita ao titular do precatório
em data anterior à comunicação.

§ 2º - Sendo a preferência direito personalíssimo do idoso, com 60 (ses-
senta) anos de idade ou mais, e do portador de doença grave, não poderá
ser exercida pelo cessionário.

Art. 4º - Para a realização da compensação de créditos de precatórios ju-
diciais com débitos líquidos e certos inscritos em dívida ativa, de que trata
o § 3º do art. 1º, constituídos contra o credor original do precatório, seu
sucessor ou cessionário, deverão ser observadas as seguintes condições,
sem prejuízo de outras que sejam estabelecidas em regulamento do Po-
der Executivo:

I - o sujeito passivo do crédito do Município, e/ou seu representante legal,
assinará termo de confissão de dívida e renúncia expressa e irretratável
sobre eventuais direitos decorrentes do objeto de acordo, na via adminis-
trativa ou judicial, e termo de quitação dos precatórios compensados, para
fins de juntada e homologação nos respectivos processos judiciais e admi-
nistrativos;

II - o credor do precatório efetuará o pagamento prévio dos valores relati-
vos aos honorários advocatícios de sucumbência, bem como das despe-
sas e custas processuais, que não serão abrangidos pela compensação;

III - se o valor atualizado do crédito do Município for superior ao valor atu-
alizado do precatório, será efetuado o pagamento do débito remanescen-
te pelo credor do precatório, à vista ou na forma da legislação local sobre
parcelamento de débitos;
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